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EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
EXTORSÃO (SEQUESTRO RELÂMPAGO). DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AGRESSIVIDADE EXTREMA DO 
AGENTE. ELEMENTO IDÔNEO A INDICAR MAIOR REPROVAÇÃO DA 
CONDUTA. APLICAÇÃO DAS REGRAS RELATIVAS AO CONCURSO DE 
CRIMES. ALEGAÇÃO DE CRIME ÚNICO AFASTA PELA CORTE DE 
ORIGEM. MODIFICAÇÃO NÃO POSSÍVEL. REEXAME DE PROVAS. 
MEDIDA INCOMPATÍVEL COM A VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE DO 
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA ENTRE OS 
CRIMES DE ROUBO E DE EXTORSÃO. MAIS DE UMA CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA NA FIGURA TÍPICA DO ROUBO. POSSIBILIDADE 
DE UTILIZAR UMA COMO CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL PARA MAJORAR A PENA-BASE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - Cumpre asseverar que a via do writ somente se mostra adequada 
para a análise da dosimetria da pena se não for necessária uma análise 
aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de flagrante ilegalidade. 
Vale dizer, o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido de que a 
“dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade 
do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso 
de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante 
desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017).

III – Exasperação da pena-base. A agressividade extrema do agente 
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é elemento a indicar maior reprovação da conduta, pois tal circunstância não 
integra o tipo penal. Precedentes.

IV - Aplicação das regras relativas ao concurso de crimes. A Corte 
de origem, com amparo no acervo fático-probatório, assegurou que houve a 
prática de delitos distintos: roubo circunstanciado - 157, § §2º, inciso II, e  
2°-A, inciso I, (duas vezes); e sequestro relâmpago - art. 158, § § 2° e 3°, 
(duas vezes). Desse modo, o acolhimento da irresignação – reconhecimento 
de crime único -, consoante os argumentos expostos nas razões da 
impetração, demanda reexame de provas, situação interditada na via estreita 
do habeas corpus. Precedentes. 

V - Ademais, a jurisprudência desta Corte Superior é iterativa no 
sentido de que “não é possível o reconhecimento da continuidade delitiva 
entre os crimes de roubo e extorsão, pois embora sejam delitos do mesmo 
gênero, são de espécies distintas, o que inviabiliza a aplicação da regra 
contida no art. 71 do Código Penal” (HC n. 409.602/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 27/09/2017).

VI – É remansosa a jurisprudência deste Sodalício em afirmar que, na 
hipótese de existirem mais de uma causa de aumento de pena na figura típica 
do roubo, é possível que uma delas seja considerada circunstância judicial 
desfavorável apta a majorar a pena-base, sendo as demais utilizadas para 
majorar a reprimenda na terceira fase da dosimetria.

Habeas corpus não conhecido. 

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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